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INDICAÇÃO  Nº  1529,  DE  2000




INDICAMOS, com fundamento no artigo 159 da IX Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado que determine, por meio dos órgãos competentes, a adoção das medidas necessárias à melhor fiscalização dos estabelecimentos de venda direta de combustíveis ao consumidor no Estado de São Paulo, especialmente no Município de Itapeva. 

JUSTIFICATIVA




O nobre Deputado Márcio Araújo encaminhou a esta Casa, por meio do Ofício CDDC – nº 11/2000, o requerimento da empresa Tiheba Auto Posto Ltda, solicitando inspeção e verificação junto aos postos de combustíveis, verificando-se existência de produtos adulterados e sua respectiva venda no varejo impedindo a continuidade da venda ilegal de combustíveis na cidade de Itapeva.

A despeito de competir à Agência Nacional do Petróleo fiscalizar o comércio dos derivados de petróleo, não deve o Governo Estadual furtar-se às suas responsabilidades nesta área, uma vez que, nos termos da Lei nº 8.078, de 1990, que instituiu o Código de Defesa do Consumidor, “a União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter concorrente e nas suas respectivas áreas de atuação administrativa, baixarão normas relativas à produção, industrialização, distribuição e consumo de produtos e serviços” (artigo 55, caput).

Devemos lembrar, ademais, quanto aos riscos inerentes à adulteração de derivados de petróleo, que o mesmo Código estatui , pelo seu artigo 55, § 1º, que “a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão e controlarão a produção, industrialização, distribuição, a publicidade de produtos e serviços e o mercado de consumo, no interesse da preservação da vida, da saúde, da segurança, da informação e do bem-estar do consumidor, baixando as normas que se fizerem necessárias”. 

De outra parte, cumpre lembrar ainda que a Lei Federal nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, pelo seu artigo 8º, inciso XV, determina que compete à Agência Nacional de Petróleo “regular e autorizar as atividades relacionadas com o abastecimento nacional de combustíveis, fiscalizando-as diretamente ou mediante convênios com outros órgãos da União, Estados, Distrito Federal ou Municípios”. Sendo assim, firmado já um convênio entre o Estado de São Paulo e a ANP, poderão os órgãos estaduais competentes intervir no setor para proteger o interesse dos consumidores.

Caso a avença não tenha sido ainda firmada, compreendemos que o caso em tela serviria com um excelente fundamento para que a Administração Estadual tomasse as providências no sentido de ser suprida esta falta.




Sala das Comissões, em 22/11/2000

Apresentada pela Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, em seu Parecer nº 1846, de 2000, sobre o Processo RGL nº 3599, de 2000.
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